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2. EMENTA

Princípios e Diretrizes das Relações Jurídicas Tributárias. Processo Administrativo Tributário.
Processo Judicial Tributário. Planejamento Tributário.

3. JUSTIFICATIVA

Analisar e identificar as formas de instrumentalização do direito material tributário,
principalmente no que diz respeito às relações jurídicas tributárias no âmbito da esfera
administrativa e judicial.

4. OBJETIVO
Proporcionar ao aluno o estudo e a prática de casos concretos, mediante a aplicação de
conhecimentos do direito processual, administrativo e judicial tributário.

5. PROGRAMA
UNIDADE 1. Princípios e Diretrizes das relações jurídicas tributárias (retomando premissas)

UNIDADE 2. Procedimentos Administrativos

UNIDADE 3. Ações de iniciativa do fisco

UNIDADE 4. Ações de iniciativa do contribuinte

UNIDADE 5. Planejamento Tributário.



6. METODOLOGIA

Aulas expositivas sobre os conteúdos teóricos, com a utilização de material de apoio em
formato de slides, bem como debates sobre decisões relacionadas ao tópico ensinado, casos
práticos e questões controvertidas, além de disposição de estudos dirigidos para fins de
fixação da matéria.

Além disso, será utilizada a plataforma Teams para a disponibilização de materiais
complementares, para comunicação geral e ampla com a turma e para a entrega das
atividades avaliadas.

PANORAMA GERAL DO SEMESTRE:

MAIO JUNHO JULHO AGOSTO

03: AULA
(Apresentação +
Unidade 1)

07: AULA (Unidade
3)

05: SEMINÁRIO
CASE 2 (10 pontos)
+ ENTREGA PARTE
ESCRITA (15
pontos)

02: VISTA DE
PROVA

10: AULA (Unidade
1)

14: AULA (Unidade
3)

12: AULA (Unidade
5)

09: PROVA DE
RECUPERAÇÃO

17: AULA (Unidade
2)

21: AULA (Unidade
4)

19: AULA (Unidade
5)

16: ÚLTIMO DIA DE
AULA = DÚVIDAS E
REVISÃO DE
NOTAS

24: AULA (Unidade
2)

28: AULA (Unidade
4)

26: AVALIAÇÃO (30
pontos) +
ENTREGA DOS
ESTUDOS
DIRIGIDOS (20
pontos)

-

31: SEMINÁRIO
CASE 1 (10 pontos)
+ ENTREGA PARTE
ESCRITA (15
pontos)

- - -

7. AVALIAÇÃO

● 20 pontos referentes aos Estudos Dirigidos unidades 1, 2, 3, 4 e 5.



● 30 pontos referentes  às Resoluções escritas dos Casos Práticos I e II.

Case I (15 pontos)

Case II (15 pontos)

● 20 pontos referentes à participação na aula de Seminários dos Cases.

Case I (10 pontos)

Case II (10 pontos)

● 30 pontos relativos à Avaliação na qual será avaliada a definição de estratégia e

elaboração de uma peça processual.

Ao final, será aplicada uma Avaliação para recuperação aos alunos que, apesar de obterem 75%

de presença, não tiverem alcançado 60 pontos.
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